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1. 

 

 

 

 

 

 

Sumário: 

É inconstitucional, por violação do princípio da proibição da retroactividade dos impostos 

consagrado no artigo 103.º, n.º 3, da Constituição, a norma do artigo 154.º da Lei n.º 7-A/2016, 

de 30 de março, no segmento em que, atribuindo carácter meramente interpretativo ao n.º 7 do 

artigo 7.º do Código de Imposto do Selo, determina a aplicação aos anos fiscais anteriores a 

2016, da isenção prevista na alínea e) do n.º 1 desse artigo, entendida como respeitando apenas 

a operações financeiras directamente destinadas à concessão de crédito.   

 

 

DECISÃO ARBITRAL 

 

 

Acordam em tribunal arbitral 

 

I – Relatório 

 

1. A..., S.A., com sede na Rua ... n.º..., em Lisboa, titular do número único de matrícula 

e de identificação de pessoa coletiva ..., vem requerer a constituição de tribunal arbitral, ao 

abrigo do disposto nos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), e 10.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

janeiro, para apreciar a legalidade dos actos de liquidação de Imposto do Selo e juros 

compensatórios, referentes ao ano de 2015, no montante de € 855.967,92 e € 79.215,67, e, bem 

assim, do despacho de indeferimento do recurso hierárquico interposto da decisão de 

indeferimento da reclamação graciosa contra eles deduzida, requerendo ainda a condenação da 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 100/2020-T 

Tema: Imposto de selo - Artigo 7.º, n.º 1, alínea e), do Código de Imposto do Selo. 

Taxa de Serviço ao Comerciante. Taxa Multilateral de Intercâmbio. 
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2. 

Autoridade Tributária no reembolso do imposto indevidamente pago acrescido juros 

indemnizatórios. 

  

Fundamenta o pedido nos seguintes termos. 

 

No âmbito de um procedimento inspectivo, a Autoridade Tributária apurou imposto 

de selo em falta, no montante de € 190.758,25, resultante da aplicação da taxa de 4%, prevista 

na verba 17.3.4. da Tabela Geral do Imposto do sobre a comissão Taxa de Serviço ao 

Comerciante (TSC) cobrada pelo Banco B..., na qualidade de entidade prestadora do serviço 

de pagamento automático, aos beneficiários das transferências sobre as vendas liquidadas por 

cartão bancário. 

 

Ora, estando a TSC sujeita a imposto do selo, nos termos do artigo 6.º do Código do 

Imposto do Selo e do n.º 13 do artigo 66.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais e outra 

legislação avulsa, as entidades previstas nessas normas estão isentas de imposto de selo 

quando este constitua seu encargo, visto que, à data dos factos, os clientes da Requerente eram 

os titulares do interesse económico nas operações financeiras realizadas por ou com 

intermediação de instituições de crédito, sociedades ou outras instituições financeiras face ao 

disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

 

Sendo que só com a Lei n.º 22/2017, de 23 de maio, se veio estabelecer que são 

titulares do interesse económico "nas operações de pagamento baseadas em cartões, previstas 

na verba 17.3.4. da Tabela Geral do Imposto do Selo, as instituições de crédito, sociedades 

financeiras ou outras entidades a elas legalmente equiparadas e quaisquer outras instituições 

financeiras a quem aquelas forem devidas". 

 

E, por outro lado, ainda que se aplicasse esta norma, não seria devido imposto de selo, 

na medida em que o Banco B..., na qualidade de pessoa coletiva de utilidade pública, está 

isento subjetivamente do pagamento de imposto quando este constitua seu encargo. 
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3. 

O Relatório de Inspeção Tributária apurou ainda imposto em falta, no montante de € 

665.209,67, resultante da aplicação da taxa de 4%, prevista na verba 17.3.4 da TGIS, sobre o 

valor cobrado com as comissões Taxa Multilateral de Intercâmbio e com as comissões 

cobradas nas "operações efectuadas com cartões bancários em caixas automáticos", 

sustentando o entendimento de que, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º do CIS, só 

estarão isentos de imposto do selo aqueles juros e comissões que estejam directamente ligadas 

a operações de concessão de crédito, no âmbito de actividade exercida pelas instituições e 

entidades referidas naquele normativo.  

 

No entanto, pela análise da sua evolução histórica não pode deixar de concluir-se que 

a norma em causa não se restringia, anteriormente à entrada em vigor da Lei n.º 7-A/2016, de 

30 de março, às operações directamente destinadas à concessão de crédito, havendo de 

entender-se que a atribuição de carácter interpretativo ao artigo 154.º dessa Lei, para efeito de 

ser aplicada retroactivamente, é inconstitucional, por violação do princípio da proteção da 

confiança e da segurança jurídica. 

 

A Autoridade Tributária, na sua resposta, no tocante à Taxa do Serviço do 

Comerciante, sustenta que a Requerente é sujeito passivo do imposto, nos termos da alínea c) 

do n.º 1 do artigo 2.º do CIS, que se refere a instituições de crédito, sociedades financeiras ou 

outras entidades equiparadas que tenham intermediado operações de crédito, de prestação de 

garantias ou juros, comissões e outras contraprestações. E ainda que se considere que o 

encargo do imposto é titulado pelos comerciantes, enquanto clientes do banco, é aplicável a 

regra da substituição tributária do artigo 28º da LGT, na medida em que há lugar a retenção 

na fonte das comissões devidas pela prestação de serviços. 

Por outro lado, o artigo 153.º da Lei nº 7-A/2016, de 30 de março, ao conferir nova 

redacção à verba 17.3.4 da TGIS, passando a incluir as “taxas relativas a operações de 

pagamento baseadas em cartões” não introduziu qualquer novidade no texto da norma, tendo 

pretendido esclarecer o sentido interpretativo já existente quanto ao conceito de comissões 

e outras contraprestações, sendo de afastar um qualquer juízo de inconstitucionalidade com 

fundamento na retroactividade do imposto.  
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4. 

Acresce que a taxa multilateral de intercâmbio e as comissões por operações com 

cartões em caixas automáticas enquadram-se no âmbito de incidência objectiva de imposto, 

nos termos do artigo 1.º do CIS e da verba 17.3.4 da TGIS, não podendo afirmar-se que as 

comissões cobradas por utilização de terminais de pagamento automático ou por caixas 

automáticas disponibilizadas pelas instituições bancárias não são contraprestações de 

serviços financeiros.   

Nesse sentido, é de considerar que o funcionamento da operação de pagamento 

envolve uma relação económica entre as instituições de crédito, os comerciantes e os clientes 

que implica o pagamento de comissões que são retidas pelas entidades bancárias que 

disponibilizam o serviço, o que justifica a sujeição das referidas comissões ao imposto de 

selo. 

 

Por outro lado, a isenção prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º do Código do 

Imposto do Selo, ao referir-se aos juros e comissões cobrados, as garantias prestadas e, bem 

assim, a utilização de crédito concedido por instituições de crédito, sociedades financeiras e 

instituições financeiras pretende correlacionar as comissões cobradas e as garantias prestadas 

com a utilização do crédito, excluindo que a isenção abranja outras comissões que não 

tenham directa relação com esse tipo de operações. 

 

Conclui no sentido da improcedência do pedido arbitral. 

  

2. No seguimento do processo, por despacho arbitral de 10 de Novembro de 2020, foi 

determinada a dispensa da reunião a que se refere o artigo 18.º do RJAT e de alegações escritas 

por se entender que a matéria de facto relevante para a decisão da causa pode ser fixada com 

base na prova documental produzida e não haver quaisquer novos elementos sobe que as partes 

se devam pronunciar. 

 

3. O pedido de constituição do tribunal arbitral foi aceite pelo Presidente do CAAD e 

notificado à Autoridade Tributária e Aduaneira nos termos regulamentares. 
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5. 

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

11.º do RJAT, na redação introduzida pelo artigo 228.° da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, o Conselho Deontológico designou como árbitros do tribunal arbitral colectivo os 

signatários, que comunicaram a aceitação do encargo no prazo aplicável. 

 

As partes foram oportuna e devidamente notificadas dessa designação, não tendo 

manifestado vontade de a recusar, nos termos conjugados do artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b), 

do RJAT e dos artigos 6.° e 7.º do Código Deontológico. 

 

Assim, em conformidade com o preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, 

na redação introduzida pelo artigo 228.° da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, o tribunal 

arbitral colectivo foi constituído em 8 de Agosto de 2020. 

 

O tribunal arbitral foi regularmente constituído e é materialmente competente à face do 

preceituado nos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), e 30.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

janeiro.  

 

As partes gozam de personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas e estão 

representadas (artigos 4.º e 10.º, n.º 2, do mesmo diploma e 1.º da Portaria n.º 112-A/2011, de 

22 de março).  

 

O processo não enferma de nulidades e não foram invocadas exceções. 

 

Cabe apreciar e decidir. 

 

II - Fundamentação  

 

Matéria de facto 
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6. 

4. Os factos relevantes para a decisão da causa que são tidos como assentes são os 

seguintes. 

 

A) A Requerente foi objecto de uma acção inspectiva, credenciada pela Ordem de 

Serviço n.º OI2017..., de 29 de Fevereiro de 2017, referente ao exercício de 2015; 

B) No âmbito do procedimento inspectivo, apurou-se imposto de selo em falta no 

montante de € 190.758,25, resultante da aplicação da taxa de 4% prevista na verba 

17.3.4 da Tabela Geral do Imposto do Selo, sobre a comissão "Taxa de Serviço do 

Comerciante" cobrada pelo sujeito passivo, na qualidade de entidade prestadora do 

serviço de pagamento automático, ao beneficiário da transferência, sobre as vendas 

liquidadas por cartão bancário.  

C) Em síntese conclusiva, no Relatório de Inspecção Tributária, considerou-se o 

seguinte: 

1. A TSC é uma comissão que é cobrada pela entidade prestadora do serviço 

de pagamento automático (a A...) ao beneficiário da transferência (o 

comerciante), sobre as vendas liquidadas por cartão bancário, de forma a 

retribuir a A... nas operações de pagamento baseadas em cartões (tendo 

subjacente a transferência de fundos da conta do cliente/consumidor final 

para a conta do comerciante); 

2. A A... não procede para a TSC a qualquer liquidação de imposto; 

3. O próprio Banco de Portugal (entidade de supervisão) considera a TSC uma 

comissão; 

4. A TSC estando sujeita a IVA encontra-se dele isenta, por se enquadrar na 

alínea c) do n.º 27 do art.º 9.º do CIVA; 

5. Estando isenta de IVA, a TSC encontra-se sujeita a Imposto do Selo, nos 

termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 1.º do CIS; 

6. Nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 2.º do CIS, são sujeitos passivos de 

imposto as "Entidades concedentes de crédito e de garantias ou credoras de 

juros, prémios, comissões e outras contraprestações...”, competindo-lhes 
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7. 

pelo n.º 1 do art.º 23.º, art.º 41.º e n.º 1 do art.º 44.º, todos do CIS, a sua 

liquidação e entrega nos cofres do Estado. 

7. De acordo com o disposto na alínea g) do n.º 3 do art.º 3.º ("Encargo do 

imposto") do CIS, nas . restantes operações financeiras realizadas por ou 

com intermediação de instituições de crédito ou outras instituições 

financeiras...", quem suporta o encargo do imposto é o cliente destas; 

8. Por sua vez, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do art.º 5.º do CIS, o nascimento 

da obrigação tributária ocorre nas operações realizadas por ou com 

intermediação de instituições de crédito, sociedades financeiras ou outras 

entidades a elas legalmente equiparadas, no momento da cobrança dos juros, 

prémios, comissões e outras contraprestações…"; 

9. Nos termos do n.º 1 do art.º 9 do CIS, o valor tributável de Imposto do Selo 

é o que resulta da TGIS, 

10. O n.º 1 do art.º 22.º do CIS, remete as taxas de imposto para a TGIS; 

11. A comissão TSC tem pleno cabimento na verba 17.3.4 da T GIS, por ser uma 

comissão cobrada pela entidade prestadora do serviço automático (A...) ao 

comerciante; 

12. Esta comissão não se encontra abrangida pela isenção prevista na alínea e) 

do n.º | do art.º 7.º do CIS. 

[…] 

Deste modo, tendo a A... informado que (i) em 2015 não liquidou Imposto 

do Selo sobre as comissões TSC cobradas aos comerciantes por utilização 

dos TPA e (ii) convidada a apurar o Imposto do Selo em falta 

(desconsiderando, se aplicável, as isenções subjetivas que o cliente da A... 

eventualmente beneficie), não o tendo efetuado, outra solução não resta aos 

Serviços de Inspeção Tributária que não seja, com base na discriminação 

mensal das comissões TSC cobradas — informação facultada pela A... aos 

Serviços de Inspeção Tributária [Anexo 2] proceder ao apuramento do 

Imposto do Selo em falta. 
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8. 

Face ao que antecede, tendo por base a informação mensal das comissões 

TSC cobradas, a Inspeção Tributária apurou Imposto do Selo em falta, no 

montante de € 190.758,25, em resultado da aplicação da taxa de 4%, prevista 

na verba 17.3.4. da Tabela Geral do Imposto do Selo (TGIS) sobre a base 

tributável da comissão intitulada "Taxa de Serviço do Comerciante", no valor 

total de € 4.768.956,11.  

De forma a dar cumprimento ao disposto no art.º 44.º do CIS, o Imposto do 

Selo apurado em falta deveria ter sido entregue nos cofres do Estado até ao 

dia 20 do mês seguinte àquele em que a obrigação tributária se tenha 

constituído. 

O Imposto do Selo apurado em falta, repartido mensalmente por mês de 

cobrança, é apresentado no quadro infra: 

 

Mês de 

Cobrança 

(apuramento) 

Montante de 

TSC 

Imposto do 

Selo 

 

janeiro 359.069,09 14.362,76 

fevereiro 340.499,02 13.619,96 

março 405.703,42 16.228,14 

abril 369.164,48 14.766,58 

maio 378.575,00 15.143,00 

junho 418.820,36 16.752,81 

julho 432.420,42 17.296,82 

agosto 405.944,96 16 237,80 

setembro 393.398,90 1 5.735,96 

outubro 382.712,52 15.308,50 

novembro 405.416,40 16.216$66 

dezembro 477.231 19.089,26 

Total  4.768.956,11 190.758,25 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423   •   www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 

9. 

A presente correção é efetuada nos termos e com os fundamentos acima referidos. 

 

D) No âmbito do mesmo procedimento, apurou-se imposto do selo em falta, 

relativamente a comissões (taxa multilateral de intercâmbio e comissões sobre 

operações efectuadas com cartões bancários em Caixas Automáticos), no montante 

de € 665.209,67, em resultado da aplicação da taxa de 4%, prevista na verba 17.3.4. 

da Tabela Geral do Imposto do Selo (TGIS); 

E) Em síntese conclusiva, no Relatório de Inspecção Tributária, considerou-se o 

seguinte: 

1. As comissões TMI (Taxa Multilateral de Intercâmbio) e as comissões 

interbancárias cobradas pela utilização de Caixas Automáticos em operações com 

cartões bancários, são comissões cobradas entre Bancos [detentores de ATM ou 

emissores de cartões bancários]; 

2. A A... não procedeu a qualquer liquidação de Imposto do Selo sobre as 

comissões TMI ou sobre as comissões interbancárias cobradas pela utilização de 

Caixas Automáticos em operações (como as acima descritas) efectuadas com cartões 

bancários; 

3. As comissões TMI e as comissões interbancárias cobradas pela utilização de 

Caixas Automáticos em operações (como as acima descritas) efectuadas com cartões 

bancários encontrando-se sujeitas a IVA, encontram-se deste isentas, nos termos da 

alínea c) do n.º 27 do art.º do CIVA; 

4. Estando isentas de IVA, as comissões TMI e as comissões interbancárias 

cobradas pela utilização de Caixas Automáticos em operações (como as acima 

descritas) encontram-se sujeitas a Imposto do Selo, nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do 

art.º 1.º do CIS; 

5. Nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 2.º do CIS, são sujeitos passivos de 

imposto as "Entidades concedentes de crédito e de garantias ou credoras de juros, 

prémios comissões e outras contraprestações... competindo-lhes, pelo n.º 1 do art.º 

23.º, art.º 41.º e n.º 1 do art.º 44.º todos do CIS, a sua liquidação e entrega nos cofres 

do Estado; 
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10. 

6. De acordo com o disposto na alínea g) do n.º 3 do art.º 3 do CIS, “nas restantes 

operações financeiras realizadas por ou com intermediação de instituições de crédito, 

sociedades ou outras instituições financeiras”, quem suporta o encargo do imposto é 

o cliente; 

7. Por sua vez, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do art.º 5.º do CIS, o nascimento da 

obrigação tributária ocorre nas “… operações realizadas por ou com intermediação de 

instituições de crédito, sociedades financeiras ou outras entidades a elas legalmente 

equiparadas, no momento da cobrança dos juros, prémios, comissões e outras 

contraprestações; 

8. Nos termos do n.º 1 do art.º 9.º do CIS, o valor tributável de Imposto do Selo é 

o que resulta da TGIS; 

9. O n.º 1 do art.º 22.º do CIS, remete as taxas de imposto para a TGIS; 

10. As comissões TMI e as comissões interbancárias cobradas pela utilização de 

Caixas Automáticos em operações com cartões (como as acima referidas) têm pleno 

cabimento na verba 17.3.4 da TGIS; 

11. As comissões acima referidas não se encontram abrangidas pela isenção 

contemplada na alínea e) do n.º 1 do art.º 7 do CIS. 

[…] 

Deste modo, tendo a A... (i) informado que em 2015 não liquidou Imposto do Selo sobre 

as comissões aqui em apreço e, (ii) convidada a apurar o Imposto de Selo em falta, não 

o tendo efetuado, outra solução não resta aos Serviços de Inspeção Tributária que não 

seja, com base na discriminação mensal das comissões acima referidas cobradas em 

2015 – informação esta que facultada pela A... aos Serviços de Inspecção Tributária 

proceder ao apuramento do imposto de selo em falta. 

Face ao que antecede, relativamente à Taxa Multilateral de Intercâmbio, apurou-se 

Imposto do Selo em falta no montante de € 143.028,641 em resultado da aplicação da 

taxa de 4%, prevista na verba 17.3.4. da TGIS à base tributável (no montante total de € 

3.575.715,64) da comissão intitulada Taxa Multilateral de Intercâmbio [também 

conhecida por Multilateral Interchange Fee], conforme se sintetiza, por mês de 

cobrança, no quadro infra: 
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11. 

 

ANO MÊS Tipo 
FIC_PAGDST 

(1) 

Imposto do 

Selo em falta 

(2)=(1)*4% 

2015 janeiro Fecho TPA 284.247,14 11.369,89 

2015 fevereiro Fecho TPA 267.934,64 10.717,39 

2015 março Fecho TPA 308.268,30 12.330,77 

2015 abril Fecho TPA 296.783,11 11.871,32 

2015 maio Fecho TPA 310.368,93 12.414.76 

2015 junho Fecho TPA 298.070,83 11.922,83 

2015 julho Fecho TPA 334.315,65 13.372,63 

2015 agosto Fecho TPA 314.678,86 12.587,15 

2015 setembro Fecho TPA 305.046,74 12.201,87 

2015 outubro Fecho TPA 315.397,40 12.615,90 

2015 novembro Fecho TPA 304.751,89 12.190,08 

2015 dezembro Fecho TPA 235.851,15 9.434,05 

Total 3.575.715,64 143.028,64 

 

Apurou-se igualmente Imposto do Selo em falta, no montante de € 522.181,03, em resultado da 

aplicação da taxa de 4%, prevista na verba 17.3.4. da TGIS, a base tributável (no montante total 

de € 13.054.525,84) das comissões sobre operações efectuadas com cartões bancários em 

Caixas Automáticos (também designadas por caixas multibanco ou ATM), conforme se 

sintetiza, por mês de cobrança, no quadro infra: 

 

ANO MÊS DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO 
MONTANTE 

(1) 

Imposto do 

Selo em 

falta 

(2)=(1)*4% 
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2015 janeiro Levantamentos e Outras 

Operações 

995.698,23 39.827,93 

2015 fevereiro Levantamentos e Outras 

Operações 

943.813,30 37.752,53 

2015 março Levantamentos e Outras 

Operações 

1.076.518,31 43.060,73 

2015 abril Levantamentos e Outras 

Operações 

1.088.816,68 43.552,67 

2015 maio Levantamentos e Outras 

Operações 

1.132.773,56 45.310,94 

2015 junho Levantamentos e Outras 

Operações 

1.110.417,26 44.416,69 

2015 julho Levantamentos e Outras 

Operações 

1.198.772,44 47.950,90 

2015 agosto Levantamentos e Outras 

Operações 

1.148.503,53 45.940,14 

2015 setembro Levantamentos e Outras 

Operações 

1.075.648,72 43.025,95 

2015 outubro Levantamentos e Outras 

Operações 

1.094.055,00 43.762,20 

2015 novembro Levantamentos e Outras 

Operações 

1.058.490,95 42.339,64 

2015 dezembro Levantamentos e Outras 

Operações 

1.131.017,86 45.240,71 

Total 13.054.525,84 522.181,03 

 

Assim, o Imposto do Selo apurado em falta com as comissões designadas por Taxa Multilateral   

de Intercâmbio (€ 143.028.64), e com as comissões incidentes sobre  as operações efectuadas 

com cartões bancários (acima melhor descritas) efectuadas em Caixas Automáticos (€ 

522.181,03),  ascendeu ao montante global de € 665.209,67, o qual, de forma a dar cumprimento 
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ao disposto  no art.º  44.º do CIS deveria ter sido entregue nos cofres do Estado até ao dia 20 

do mês seguinte  àquele relativamente ao qual o apuramento foi efetuado. 

O cálculo do Imposto do Seto, conforme acima já se deixou dito, foi efetuado aplicando a taxa 

de 4%, prevista na verba 17.3.4. da Tabela Geral do Imposto do Selo (TGIS), as bases 

tributáveis acima referidas, distribuindo-se o valor total apurado, por mês de cobrança conforme 

quadro infra. 

 

ANO MÊS 
Fecho TPA 

(1) 

Levantamentos 

e Outras 

Operações (2) 

Total de 

comissões 

(3)=(1)+(2) 

Imposto do 

Selo em falta 

(4)=(31)*4% 

2015 janeiro 284.247,14 995.698,23 1.279.945,37 51.197,82 

2015 fevereiro 267.934,64 943.813,30 1.211.747,94 48.469,92 

2015 março 308.268,30 1.076.518,31 1.384.787,61 55.391,50 

2015 abril 296.783,11 1.088.816,68 1.365.599,79 55.423,99 

2015 maio 310.368,93 1.132.773,56 1.443.142,49 57.725,70 

2015 junho 298.070,83 1.110.417,26 1.408.488,09 56.339,52 

2015 julho 334.315,65 1.198.772,44 1.533.088,09 61.323,53 

2015 agosto 314.678,86 1.148.503,53 1.463.182,39 58.527,29 

2015 setembro 305.046,74 1.075.648,72 1.380.695,46 55.227,82 

2015 outubro 315.397,40 1.094.055,00 1.409.452,40 54.529,72 

2015 novembro 304.751,89 1.058.490,95 1.363.242,84 54.529,72 

2015 dezembro 235.851,15 1.131.017,86 1.366.869,01 54.674,76 

 Total Geral 3.575.715,64 13.054.525,84 16.630.241,48 665.209,67 

 

Esta correção é efetuada nos termos e com os fundamentos acima melhor explanados. 

F) Na sequência do procedimento inspectivo, a Requerente foi notificada dos actos de 

liquidação de imposto do selo n.º 2017..., no valor de € 855.967,92 e de juros 

compensatórios n.º 2017..., no valor de € 79.215,67; 
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G) Em 24 de Abril de 2018, a Requerente apresentou reclamação graciosa contra os actos 

de liquidação que foi indeferida por despacho do Chefe de Divisão do Serviço Central, 

de 11 de Setembro de 2018, praticado com delegação de competências; 

H) A decisão de indeferimento manifesta concordância com a informação dos serviços que 

consta do documento n.º 4 junto ao pedido arbitral que aqui se dá como reproduzido; 

I) Em 11 de Outubro de 2018, a Requerente apresentou recurso hierárquico da decisão de 

indeferimento da reclamação graciosa, que foi indeferido por despacho do Subdirector-

Geral, de 19 de Novembro de 2019, praticado com subdelegação de competências; 

J) A decisão de indeferimento manifesta concordância com a informação dos serviços que 

consta do documento n.º 7 junto ao pedido arbitral que aqui se dá como reproduzido; 

K) A Requerente procedeu ao pagamento da liquidação de imposto e juros compensatórios 

em 13 de Dezembro de 2017; 

L) O pedido arbitral deu entrada em 2 de Fevereiro de 2020. 

 

Factos não provados 

 

Não existem quaisquer factos não provados relevantes para a decisão da causa. 

 

O Tribunal formou a sua convicção quanto à factualidade provada com base nos 

documentos juntos à petição e em factos não questionados pelas partes. 

 

Matéria de direito 

 

5. Na sequência de um procedimento inspectivo, a Autoridade Tributária apurou 

imposto de selo em falta relativamente à comissão taxa de serviço ao comerciante, bem como 

à taxa multilateral de intercâmbio e às comissões referentes a operações realizadas com 

cartões bancários em caixas automáticos, que foram cobradas pela Requerente aos seus 

clientes no período de tributação de 2015 e que determinaram correcções nos montantes de € 
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190.758,25 e de € 665.209,67 resultantes da aplicação da taxa de 4% prevista na verba 17.3.4 

da TGIS sobre o valor cobrado. 

 

Independentemente da questão de saber quem é o titular do interesse económico sobre 

que incumbe o encargo do imposto, à luz do disposto no artigo 3.º do Código do Imposto do 

Selo, o certo é que as correcções recaíram na esfera jurídica da Requerente, enquanto 

instituição de crédito, que, para esse efeito, foi tida como sujeito passivo. 

 

Por outro lado, em qualquer dos casos, a Autoridade Tributária considerou inaplicável 

a isenção de imposto a que se refere o artigo 7.º, n.º 1, alínea e), do Código do Imposto do 

Selo, argumentando que a contrapartida cobrada pelas entidades financeiras pela prestação de 

serviços de pagamento se enquadram na verba 17.3.4. da TGIS e as dúvidas que pudessem 

subsistir quanto a essa questão foram ultrapassadas pelo aditamento de um n.º 7 ao artigo 7.º 

do Código do Imposto do Selo pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março, a que o artigo 154.º 

dessa Lei conferiu carácter interpretativo.  

 

Importa ainda ter presente que a taxa de serviço ao comerciante, a taxa multilateral de 

intercâmbio e as comissões referentes a operações realizadas com cartões bancários são 

qualificadas como comissões bancárias, correspondendo a prestações pecuniárias exigíveis 

aos clientes pelas instituições de crédito como retribuição por serviços por elas prestados no 

âmbito da sua actividade. 

 

A questão central em debate consiste, pois, em saber se as comissões cobradas pela 

Requerente se encontram abrangidas pelo regime de isenção fiscal a que se refere o artigo 7.º, 

n.º 1, alínea e), do CIS, que isenta de imposto “os juros e comissões cobrados, as garantias 

prestadas e, bem assim, a utilização de crédito concedido por instituições de crédito, sociedades 

financeiras e instituições financeiras”. E a questão coloca-se nos mesmos termos para qualquer 

das comissões que determinaram a correcção tributária. 
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Sendo essa a questão a dirimir, justifica-se preliminarmente um breve relance pela 

evolução legislativa do preceito. 

 

Na sua redação originária, o Código de Imposto de Selo, no seu artigo 6.º, previa a isenção 

de imposto para a concessão de crédito e a cobrança de comissões por instituições de crédito, 

nos seguintes termos: 

 

1 - Ficam também isentos do imposto: 

(...) 

e) Os juros cobrados e a utilização de crédito concedido por instituições de crédito 

e sociedades financeiras a instituições, sociedades ou entidades cuja forma e 

objecto preencham os tipos de instituições de crédito e sociedades financeiras 

previstas na legislação comunitária, umas e outras domiciliadas nos Estados 

membros da União Europeia, ou em qualquer Estado cumpridor dos princípios 

decorrentes do Código de Conduta aprovado pela Resolução do Conselho da 

União Europeia, de 1 de Dezembro de 1997; 

f) As comissões cobradas por instituições de crédito a outras instituições da 

mesma natureza ou entidades cuja forma e objecto preencham os tipos de 

instituições de crédito previstos na legislação comunitária, domiciliadas nos 

Estados membros da União Europeia, ou em qualquer Estado cumpridor dos 

princípios decorrentes do Código de Conduta aprovado pela Resolução do 

Conselho da União Europeia, de 1 de Dezembro de 1997; 

(…) 

  

A Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, tendo mantido no essencial o regime de isenção 

previsto nessas disposições, introduziu um n.º 2 em que estipulava que “[o] disposto nas alíneas 

e) e f) apenas se aplica às operações financeiras directamente destinadas à concessão de crédito, 

no âmbito da actividade exercida pelas instituições e entidades referidas naquelas alíneas”, 

assim restringindo o âmbito objectivo da isenção referida na alínea f), que passou a aplicar-se 

apenas às operações financeiras directamente destinadas à concessão de crédito. 
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Esse n.º 2 veio entretanto a ser eliminado pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro, 

que reformulou ainda a alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º de modo a incluir nesse único dispositivo 

as isenções anteriormente previstas nas alíneas e) e f), e passou a ter a seguinte redacção: 

 

e) Os juros e comissões cobrados e, bem assim, a utilização de crédito concedido 

por instituições de crédito e sociedades financeiras a sociedades de capital de 

risco, bem como a sociedades ou entidades cuja forma e objecto preencham os 

tipos de instituições de crédito e sociedades financeiras previstos na legislação 

comunitária, umas e outras domiciliadas nos Estados membros da União 

Europeia, ou em qualquer Estado, com excepção das domiciliadas em territórios 

com regime fiscal privilegiado a definir por portaria do Ministro das Finanças. 

 

Com o Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, o regime daquela alínea e) do n.º 

1 do artigo 6.º, passou a constar da alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º e a Lei n.º 107-B/2003, de 31 

de Dezembro, alterou a redacção dessa alínea, estendendo o âmbito aplicativo da isenção às 

“garantias prestadas”. 

 

O preceito manteve-se inalterado desde então, ostentando actualmente a seguinte 

redacção:  

 

e) Os juros e comissões cobrados, as garantias prestadas e, bem assim, a utilização 

de crédito concedido por instituições de crédito, sociedades financeiras e 

instituições financeiras a sociedades de capital de risco, bem como a sociedades 

ou entidades cuja forma e objecto preencham os tipos de instituições de crédito, 

sociedades financeiras e instituições financeiras previstos na legislação 

comunitária, umas e outras domiciliadas nos Estados membros da União 

Europeia ou em qualquer Estado, com excepção das domiciliadas em territórios 

com regime fiscal privilegiado, a definir por portaria do Ministro das Finanças. 
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Entretanto, a Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março, no seu artigo 152.º, veio aditar um n.º 7 

ao artigo 7.º do CIS, em que se prescreve: “[o] disposto na alínea e) do n.º 1 apenas se aplica às 

garantias e operações financeiras directamente destinadas à concessão de crédito, no âmbito da 

actividade exercida pelas instituições e entidades referidas naquela alínea”. Por outro lado, o 

artigo 154.º dessa Lei atribuiu a este n.º 7 natureza de norma interpretativa.  

 

6. A evolução histórica do artigo 7.º, n.º 1, alínea e), do CIS evidencia que só na sua 

versão originária, que reportava a isenção à concessão de crédito e à cobrança de comissões 

pelas instituições de crédito e, posteriormente, com o aditamento de um n.º 2 a esse artigo pela 

Lei n.º 30-C/2000, que restringia o âmbito da isenção às operações financeiras directamente 

destinadas à concessão de crédito, é que o âmbito aplicativo da isenção ficou circunscrito às 

operações de crédito (incidência objectiva) e às instituições de crédito (incidência subjectiva). 

 

Com a consolidação da fórmula verbal “juros e comissões cobrados e, bem assim, a 

utilização de crédito concedido por instituições de crédito e sociedades financeiras”, resultante 

da nova redacção dada pela Lei n.º 32-B/2002, e a concomitante eliminação do n.º 2, ficou claro 

que a norma visa duas distintas finalidades: de um lado, a cobrança de juros e comissões, e de 

outro, a concessão de crédito.  

 

E é nesse sentido que aponta também o elemento histórico de interpretação. Não pode 

deixar de fazer-se notar que até à reformulação operada pela Lei n.º 32-B/2002, a lei 

contemplava distintamente os juros cobrados e a utilização de crédito (alínea e) e as comissões 

cobradas por instituições de crédito (alínea f). A assimilação desses dois tipos de operações 

financeiras num único dispositivo legal não pode ter o efeito de descaracterizar o âmbito de 

incidência da isenção, passando a associar os juros e as comissões à própria concessão de 

crédito. 

 

Neste contexto, a norma do n.º 7 do artigo 7.º do CIS, aditada pela Lei n.º 7-A/2016, na 

medida em que restringe o âmbito da isenção às operações directamente destinadas à concessão 

no âmbito da actividade desenvolvida pelas instituições e sociedades financeiras e outras 
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instituições financeiras, reveste-se natureza inovadora, passando a delimitar o âmbito material 

da isenção prevista na falada norma do artigo 7.º, n.º 1, alínea e), em termos que não 

correspondiam ao sentido literal e às circunstâncias históricas em que a norma foi elaborada. 

 

Norma interpretativa e o princípio da proibição da retroactividade da lei fiscal 

 

7. Na revisão de 1997, a Constituição passou a estatuir, no seu artigo 103.º, n.º 3, que 

ninguém pode ser obrigado a pagar impostos que tenham natureza retroativa, consagrando um 

princípio da proibição da retroactividade dos impostos que constituía já uma decorrência do 

princípio da protecção da confiança inscrito no princípio do Estado de direito (artigo 2.º). 

 

Consequentemente, como tem sido sublinhado pela jurisprudência constitucional, o 

legislador não pode criar impostos com tal natureza ou introduzir nos impostos existentes 

modificações que, com efeitos retroactivos, agravem situações fiscais já definidas, 

nomeadamente o quantum devido a título de certo imposto e previamente definido em razão da 

verificação dos factos relevantes à luz do direito anteriormente aplicável (Acórdão n.º 

644/2017). 

 

A mencionada proibição constitucional tem implicações relativamente às leis 

interpretativas no domínio fiscal. 

 

Como resulta do disposto no artigo 13.º, n.º 1, do Código Civil, a lei interpretativa 

considera-se integrada na lei interpretada, o que significa que retroage os seus efeitos à data da 

entrada em vigor da lei antiga, tudo se passando como se tivesse sido publicada na data em que 

o foi a lei interpretada. 

 

A lei interpretativa passa a ter, nesses termos, um efeito de retroactividade formal: há 

retroactividade porque a lei se torna aplicável a factos e situações anteriores, e a retroactividade 
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é meramente formal na medida em que a lei se limita a consagrar uma das interpretações 

possíveis da lei anterior com que os interessados podiam e deviam contar, e que não é suscetível 

de violar expectativas seguras e legitimamente fundadas. Diferentemente, se a lei nova se 

pretende aplicar a factos e situações jurídicas anteriormente disciplinados por um direito certo, 

então este último é modificado, violando-se expectativas quanto à sua continuidade, e tal lei, 

na medida em que inove relativamente ao direito anterior, será substancial ou materialmente 

retroativa (cfr. BAPTISTA MACHADO, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 

Coimbra, 1983, págs. 246-247). 

 

Como se explanou no acórdão do Tribunal Constitucional n.º 267/2017, “na ótica da tutela 

da confiança dos destinatários do direito, releva que a lei interpretativa formalmente retroativa 

apenas declara o direito preexistente; ao passo que a lei interpretativa substancialmente 

retroativa, ao modificar o direito preexistente, constitui direito novo. É o que sucede quando o 

legislador declare ou qualifique expressamente como “interpretativa” certa disposição de uma 

lei nova, mesmo quando essa disposição seja na realidade inovadora. Uma lei que modifique o 

direito preexistente – o mesmo é dizer, que constitua direito novo – sob a capa de “lei 

interpretativa” violará necessariamente uma eventual proibição de leis retroativas válida para o 

seu âmbito de aplicação material”. 

 

É a situação do caso. 

 

Os serviços da administração tributária interpretaram a alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º do 

CIS no sentido de que a isenção aí prevista apenas se aplica em relação a operações financeiras 

directamente destinadas à concessão de crédito e consideraram que a disposição do n.º 7 do 

artigo 7.º do CIS, na redacção dada pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março, que fixou esse 

critério legal, limitou-se a consignar uma interpretação que era já admissível à luz do artigo 7.º, 

n.º 1, alínea e), desse diploma. 
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No entanto, essa solução normativa apenas se tornou viável com base na interpretação 

conjugada dos n.ºs 1, alínea e), e 7 do artigo 7.º do CIS, em consequência do aditamento desse 

n.º 7 pelo artigo 154.º da Lei n.º 7-A/2016, e tem por isso um carácter inovador, agravando a 

posição jurídica do sujeito passivo que fica assim impedido de beneficiar do regime de isenção 

de imposto. E, tendo sido aplicada ao exercício de 2015, e, portanto, a um ano fiscal anterior à 

entrada em vigor da Lei, essa solução torna-se substancialmente retroactiva e, nessa medida, 

incompatível com a proibição da imposição de impostos retroactivos. 

 

Entende-se, nestes termos, que é inconstitucional, por violação do princípio da proibição 

da retroactividade dos impostos consagrado no artigo 103.º, n.º 3, da Constituição, a norma do 

artigo 154.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, no segmento em que, atribuindo carácter 

meramente interpretativo ao n.º 7 do artigo 7.º do Código de Imposto do Selo, determina a 

aplicação aos anos fiscais anteriores a 2016, da isenção prevista na alínea e) do n.º 1 desse 

artigo, entendida como respeitando a operações financeiras directamente destinadas à 

concessão de crédito.   

 

Esse mesmo juízo de inconstitucionalidade foi confirmado pelo acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 644/2017, em reclamação de decisão sumária, e, mais recentemente pelo 

acórdão n.º 92/2018, e foi adoptado, em situação similar, entre outras, pelas decisões arbitrais 

proferidas nos Processos n.ºs 348/2016, 303/2017, 352/2017 e 441/2017. 

 

Em necessária decorrência da recusa de aplicação da interpretação normativa tida como 

inconstitucional, são ilegais os actos tributários de liquidação de imposto de selo, bem como de 

liquidações de juros compensatórios a que se refere o presente pedido de pronúncia arbitral. 

 

Reembolso do imposto indevidamente pago e juros indemnizatórios 

 

8. A Requerente, tendo procedido ao pagamento voluntário do imposto de selo liquidado, 

vem requerer o reembolso dos montantes indevidamente pagos, acrescidos de juros 

indemnizatórios, em aplicação do disposto nos artigos 43.º da LGT e 61.º do CPPT. 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423   •   www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 

22. 

 

As referidas disposições preveem a liquidação de juros indemnizatórios por pagamento 

indevido da prestação tributária, desde a data do pagamento até à emissão da nota de crédito, 

quando a exigência da prestação seja imputável a erro dos serviços. 

 

No caso vertente, teve relevo, para a decisão que veio a ser adoptada pela Administração, 

o aditamento da norma do n.º 7 do artigo 7.º do CIS, a que foi atribuída natureza interpretativa. 

 

A Administração encontra-se subordinada ao princípio da legalidade (artigo 266.º, n.º 2, 

da Constituição), não podendo deixar o cumprir o disposto na lei a pretexto da sua 

inconstitucionalidade, tarefa que, em termos difusos, e conforme o disposto no artigo 213.º, se 

encontra apenas conferida aos tribunais (GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, Constituição da 

República Portuguesa Anotada, vol. II, 4.ª edição, pág. 800). 

 

Fundando-se a decisão arbitral na recusa de aplicação de norma por inconstitucionalidade, 

não se verifica o pressuposto de que depende a condenação em juros indemnizatórios. 

  

Tal não obsta ao reembolso do imposto indevidamente pago. 

 

De harmonia com o disposto na alínea b) do artigo 24.º do RJAT, a decisão arbitral sobre 

o mérito da pretensão de que não caiba recurso ou impugnação vincula a Administração 

Tributária, nos exactos termos da procedência da decisão arbitral a favor do sujeito passivo, 

cabendo-lhe “restabelecer a situação que existiria se o acto tributário objecto da decisão arbitral 

não tivesse sido praticado, adoptando os actos e operações necessários para o efeito”. O que 

está em sintonia com o preceituado no artigo 100.º da LGT, aplicável por força do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 29.º do RJAT. 

 

Por efeito da reconstituição da situação jurídica em resultado da anulação do acto 

tributário, há assim lugar ao reembolso do imposto indevidamente pago. 
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23. 

 

III – Decisão  

 

Termos em que se decide: 

 

a) Julgar procedente o pedido de pronúncia arbitral e, em consequência, anular a 

liquidação de imposto do selo n.º 2017..., e da respetiva demonstração de juros 

compensatórios, nos montantes parcelares de € 855.967,92 e € 79.215,67; 

b) Condenar a Autoridade Tributária no reembolso da quantia de € 935.183,67, em 

resultado dessa anulação; 

c) Absolver a Requerida do pagamento de juros indemnizatórios. 

 

IV. Valor da causa 

 

A Requerente indicou como valor da causa o montante de € 735.627,20. No entanto, a 

liquidação impugnada corresponde aos montantes parcelares de € 855.967,92, a título de 

imposto de selo, e de € 79.215,67, a título de juros compensatórios, no total de € 935.183,59, 

sendo esse o valor que consta do acto de liquidação, junto ao pedido arbitral como documento 

n.º 1, e que foi efectivamente pago, como resulta do documento n.º 3.  Sendo o valor atendível 

para efeitos de custas, no caso de ser impugnada a liquidação, o da importância cuja anulação 

se pretende, como determina o artigo 97.º-A, n.º 1, alínea a), do CPPT, fixa-se o valor da causa 

em € 935.183,59.  

 

V. Custas 

 

Nos termos dos artigos 12.º, n.º 2, e 24.º, n.º 4, do RJAT, e 3.º, n.º 2, do Regulamento de 

Custas nos Processos de Arbitragem Tributária e Tabela I anexa a esse Regulamento, fixa-se o 

montante das custas em € 13.158,00, que fica a cargo da Requerida. 

 

VI. Notificação ao Ministério Público 
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24. 

Atenta a recusa de aplicação de norma constante de acto legislativo, notifique-se o 

Ministério Público, representado pela Senhora Procuradora-Geral da República, nos termos e 

para os efeitos dos artigos 280.º, n.º 3, da Constituição e 72.º, n.º 3, da Lei do Tribunal 

Constitucional e 185.º-A, n.º 2, do CPTA, subsidiariamente aplicável. 

 

 

Notifique. 

 

Lisboa, 7 de Janeiro de 2021 

    

 

O Presidente do Tribunal Arbitral 

 

Carlos Fernandes Cadilha 

 

O Árbitro vogal 

 

Nuno Cunha Rodrigues 

 

O Árbitro vogal 

 

                                                   Miguel Patrício 
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